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“OavaldoTCUéumavançoporque, comele, sevoltaparaa

esfera técnica, ondeseráprecisoplanejarasequênciaquese
daráapartirdeentão. Éumaboaoportunidadedepriorizar
licitaçõesdemenosquestionamentos, comoasdecelulose”

SÉRGIOAQUINO, CONSULTORPORTUÁRIO

❚❚❚ A Associação Comercial de
Santos (ACS) propõe a união
da comunidade portuária na
defesa do pacote de arrenda-
mentosde terminaisplanejado
pela Secretaria de Portos
(SEP).Edestacaa importância
de que as novas instalações se-
jamimplantadasrapidamente.
“A ACS vê positivamente es-

sa liberação (do pacote pelo
Tribunal de Contas da União)
e espera que, a partir de agora,
os investimentos ocorramcom
a celeridade de que o País ne-
cessita.As carências na áreade
infraestrutura portuária exi-
gem que todos os que intera-
gemno setor envidemesforços
nesse sentido. O atual cenário
econômico, com visíveis refle-
xos negativos para o comércio
exteriore,particularmente,pa-
ranossaregião,deveserreverti-
do em não mais do que um
semestre, sob pena de termos
danos muito intensos para a
economia regional”, destacou
o presidente da ACS, Roberto
ClementeSantini.
Com a aprovação do pacote

peloTribunalnasemanapassa-
da, a SEP, agora, terá de aten-
der às recomendações do ór-

gão. E deverá adequar os edi-
tais de licitação ao atual mo-
mento da economia brasileira,
explicouSantini.Apósestepro-
cesso,aparticipaçãodainiciati-
va privada será o mais forte
indicador do sucesso do novo
marcoregulatório.
“Ocenárioeconômiconosúl-

timos seis meses não experi-
mentou uma queda suave ou
gradual. Foi umverdadeirode-
grau, uma queda abrupta. Só
essefatojádemonstraanecessi-
dade de que os estudos sejam
revistos: as diversas previsões,
mesmoasoficiais, não indicam
crescimento da atividade eco-

nômica. Os setores industriais,
demineração edo agronegócio
estãocomdificuldades,unspor
estar em franca desaceleração,
outrosporverseuspreçosinter-
nacionais em queda. Sim, a
atratividade hoje é completa-
mente diferente da vivida há
doisanos”,destacouopresiden-
tedaAssociaçãoComercial.
O executivo ainda aponta a

importância de a SEP buscar
resolver os problemas de aces-
soaquaviáriodocomplexoma-
rítimo. E destaca a postura do
ministro Edinho Araújo, titu-
lar da pasta, de ter mantido
uma gestão técnica à frente da
Companhia Docas do Estado
deSãoPaulo (Codesp), aAuto-
ridade Portuária. “Nossa asso-
ciação sempre defendeu a livre
concorrência e amaior compe-
titividade entre aqueles que
atuamno comércio exterior. E,
nessa agenda positiva, quere-
mos enfatizar e reiterar o pedi-
do de que a SEP continue a
privilegiar as decisões técnicas
sobre as decisões políticas, em
especial quanto à configuração
da equipe que atualmente res-
pondepelaAutoridadePortuá-
riadoPortodeSantos”.

FERNANDABALBINO

DAREDAÇÃO

Depois da vitória no Tribunal
de Contas da União (TCU),
com a liberação do primeiro
bloco de arrendamentos por-
tuários, nos complexosmaríti-
mos de Santos e do Pará, a
SecretariadePortos (SEP) terá
depriorizaros leilõesdas insta-
lações comdemandasmais ur-
gentes, segundo especialistas e
consultoresdo setor.Alémdis-
so,paraeles,seráprecisoreava-
liar os estudos necessários à
licitação das 29 glebas progra-
madas, com o objetivo de ade-
quá-los ao momento atual da
economiabrasileira.
No total, foram 18 meses de

análises e questionamentos do
TCU, até a definitiva aprova-
ção do programa de conces-
sões na quarta-feira passada.
IstoatrasouosplanosdoGover-
no Federal, que prevê R$ 4,7
bilhões de investimentos com
osarrendamentos. Alémdisso,
a previsão é de que 47 milhões
de toneladas de cargas por ano
possam sermovimentadas nos
terminaisaseremlicitados.
No Porto de Santos, a SEP

dividiu as áreas que serão ar-
rendadas emnove lotes. Ame-
dida foi tomada pois, em al-
gunscasos, terminaisserãolici-
tados juntos para que sejam
implantadas grandes instala-
ções,garantindoganhosdemo-
vimentaçãoemescala.
Para o consultor portuário

SérgioAquino,estaéoportuni-
dadedaSEPpriorizar as licita-
ções mais urgentes em Santos.
Entre elas, estão as dos dois

futuros terminais de celulose.
Um deles será implantado no
Armazém32, emumaglebade
31,5 mil metros quadrados, no
Macuco. Já o outro será no
Paquetá, nas áreas dos arma-
zéns9, 10e 11, alémdopátiodo
Armazém12.No total, esseno-
vo terminal terá 17,5 mil me-
trosquadrados.
“O aval do TCUé umavanço

porque, comele, se volta para a
esfera técnica, onde será preci-
so planejar a sequência que se
dará a partir de então. É uma
boa oportunidade de priorizar

licitações demenos questiona-
mentos, como as de celulose,
que têm uma necessidade fla-

grante, e ainda dar soluções
imediatas, como na questão
dos líquidos na Ilha Barnabé”,
destacouAquino.
Ele se refere, neste caso, a

umaáreade59milmetrosqua-
dradosna ilha, naMargemEs-
querda do Porto. Lá, o plano é
operar granéis líquidos, como
derivados de petróleo, quími-
coseetanol.

ECONOMIA

Em relação ao cenário econô-
mico, o consultor destaca a ne-
cessidade de se rever e atuali-

zar os editais. “Aparentemen-
te, existem algumas questões.
Sãoaspectosdequandoosestu-
dos foram feitos e a realidade
atual,que jáébemdiferente”.
Para o consultor portuário

Fabrízio Pierdomênico, estas
são adequações que podem ser
feitas emcerca de60dias.Mas
estasalteraçõesnãopodemmu-
dar as diretrizes das conces-
sões, que tem como principal
meta o aumento da movimen-
tação de cargas e a redução de
custos. “Há informações de
que o Governo pode mudar a

formadeconcessão.Oproble-
ma é se tiver que mudar a
equação financeira. Eu espe-
ro que mantenha a proposta
original.Ganha-se tempoeos
editais podem ser publicados
rapidamente”,afirmou.
Especialista no setor, o

consultor Frederico Bussin-
ger temamesmaopinião. “O
processo foi liberado, mas
com recomendações. Esse,
paramim, é o problemapor-
que ele pode ser tão grande
que signifique reestruturar
tudo”, destacou.
Para Bussinger, são dois os

pontos centrais dos arrenda-
mentos portuários: planeja-
mentoearticulações.Asquei-
xas da Prefeitura de Santos
relacionadas à implantação
de um terminal de grãos, nas
proximidadesdaárearesiden-
cial da Ponta da Praia, e as
dificuldadesno acesso ao cais
santistaestãodentrodestepa-
cotequeprecisa ser visto com
atenção.
“De que adianta exigir de-

sempenho dos terminais se
não se garante a chegada da
carga? Esta é uma questão
central de articulação inter-
modal dos projetos. Épreciso
olhar o terminal, o Porto, o
acesso a cidade”, destacou o
consultor.

TERMINAIS

ParaopresidentedaAssocia-
ção Brasileira de Terminais
Portuários (ABTP), Wilen
Manteli, o Governo precisa
tomar um cuidado para ga-
rantir o sucessodos arrenda-
mentos.Ele se refereàavalia-
ção do cadastro das empre-
sas que pretendem disputar
as concessões para implan-
tar os terminais portuários.
A ideia é que os leilões pro-
movidos pela SEP não
atraiamespeculadores.
Manteli também aponta a

importância de se realizar as
mudançasnecessáriasnoses-
tudos de licitação de forma
rápida e, ainda, que o TCU
não barre novamente os ar-
rendamentosportuários.

“AACSvêpositivamente
essa liberaçãoeespera
que, apartirdeagora,
os investimentosocorram
comaceleridadedeque
oPaísnecessita”

RobertoClemente Santini, presidente
daAssociaçãoComercial de Santos

Inteligência em logística integrada.

Após liberaçãodoTCU,Governo
devepriorizarconcessõesurgentes
Análise é de especialistas do setor. Eles ainda defendem a atualização dos estudos das licitações portuárias
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Setor deve se unir por pacote
de arrendamentos, defende ACS
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SEP pretende licitar armazéns próximos à Ponta da Praia para instalação de novo terminal de grãos. Plano é criticado pela Prefeitura de Santos
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